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MINISTÉRIO DA FAZENDA
'/-

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10388.002624/91-74

Sessão de 09 de dezembro de 1993	 Acórdão no 102-28.737

Recurso n2: 79.349 - IRPF - EXS: DE 1987 a 1989

Recorrente: CLAUDSON ALVES DE OLIVEIRA

Recorrida : DRF EM SA0 LUIZ(MA)

IRPF - DECORRENCIA - Tratando-se de
lançamento reflexivo, a decisão
proferida no processo matriz é
aplicável ao julgamento do processo
decorrente, dada a relação de causa
e efeito que vincula um ao outro.

Vistos, nelatados e discutidos 03 pAeAente4 autos de tecunso

íntenposto pon CLAUDSON ALVES DE OLIVEIRA.

ACORDAM os Membnos da Segunda Camana do Pnímeino Conselho de

Conttíbuínte4, pon unanimidade de votos, negan pitovímento ao necunso.

,
41a das , ss j es, em 09 de dezembno de 1993

1

\. fr IRVNE, SIMIANER - PRESIDENTE

I‹	
.

KA4 1- S' . gá ° — - RELATOR

iVISTO EM	 NIO	 LVA TH CARDOSO	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA-

SESSÃO DE:	 ‘ 
25 FEV	

CTONAL
1994

Panticipanam, aínda, do piLe4ente ju/gament0 04 4eguínte4 C0n4e/heíA04;

Waldevan A/ve4 de Oliveina, Friancí4co de Pau/a. C0A.Aea CaAne:(11L0 Ç<1Ç011-í-,

Ut4u/a Han4en e Jillio Cesan Gomes da Silva. Au4ente4 'u4tí-gicadamente 04

Conselheinos: Mania Clelí'a de Andnade Figueinedo e Ca/o4 Robent(1 Mont“

no Bentazí.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10388.002614/91-74

RECURSO N2: 79.349

ACORDO N2: 3ff2-28,737

RECORRENTE: CLAUDSON ALVES DE OLIVEIRA

RELATORIO

O contribuinte CLAUDSON ALVES DE OLIVEIRA, inscrito no

Cadastro de Pessoas Físicas sob n2 198.656.005/87, inconformado

com a decisão de 1a. instância proferida pelo Delegado da Receita

Federal em São Luiz(MA), recorre a este Primeiro Conselho de Con-

tribuintes, objetivando a reforma da decisão recorrida.

A exigência refere-se a credito tributário de Imposto

sobre a Renda - Pessoa Física e seus acréscimos legais apurado em

decorrência do lançamento levado a efeito na firma A. C. PNEUS

LTDA. no processo fiscal n2 10388.002618/91-71, onde foi arbitra

do o lucro tributável com base na receita bruta conhecida relati-

va a revenda de mercadorias.

Como o contribuinte tem 50% de participação no Capital

Social da empresa, foi considerado automaticamente distribuído ao

sócio, proporcionalmente a sua participação na empresa, de con-

formidade com o disposto nos artigos 403 e 404 do RIR/80.

No recurso, o recorrente apresenta cópia do recurso re-

lativo ao processo matriz, aduzindo argumentos no sentido de que

enquanto não transitar em julgado o processo matriz, a exigência

decorrente é ilíquida.
A

É o relatório.;-
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10388.002624/91-74

Acórdão n2 102-28.737

VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relatar

O recurso preenche os requisitos legais.

Ao recurso interposto no processa matriz, julgado nesta

data, em Acórdão n o 102- 28 . 725 5 foi negado provimento pela

2a. Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes.

Com efeito, naquele processo foi decidido que:

"IRPJ - ARBITRAMENTO DE LUCRO - A lei autori-
za o Fisco a fixar os lucros tributáveis, me-
diante arbitramento, quando falte a documen-

	

tação comprobatória da escrita contabil, si- 	 •
tuação que alcança hipótese de ela ter sido
extraviada ou destruída antes da revisão fis-
cal.

Assim, de acorda com o principio adotado neste Conselho

	

de Contribuintes, de que o decidido no pl.-acesso matriz constitui 	 P

préjulgado aplicável ao julgamento do processo decorrente, dada a

relação de causa e efeito que vincula um ao outro, voto no senti-

do de negar provimento ao recurso voluntário interposto.
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Brasilia(DF‘), '09 de dezembro de 1993
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HIOBARA

Relator
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